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COMISSÃO DE JUSTIÇA, LEGISLAÇÃO E REDAÇÃO

PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 328/2011
RELATÓRIO

De autoria do Chefe do Executivo, o projeto tem como objetivo dar nova redação ao art. 3º da Lei nº 6.315/95, que institui o Programa Saúde da Família.

De acordo com a justificativa, pretende-se a inclusão de profissionais que possibilitem a formação das equipes de saúde bucal, como dentistas, assistentes técnicos de higiene bucal e assistentes de odontologia.

Informa o Chefe do Executivo que atualmente o Município está sem equipes de saúde bucal, já que não foi renovado o contrato com empresas terceirizadas. Além disso, informa que o projeto vem ao encontro de portaria do Ministério da Saúde, que inclui a saúde bucal no monitoramento e na avaliação do pacto pela saúde, estabelecendo diretrizes, orientações e prazos do processo de ajuste de metas para o ano de 2011.

Acrescenta ainda que existe o risco de retirada da transferência de recursos referentes aos incentivos mensais dos centros de referência se a produção mínima de qualquer especialidade não for atingida por dois meses consecutivos. 

O projeto está instruído com estimativa do impacto orçamentário-financeiro e a declaração do ordenador de despesas.

É o relatório.

PARECER DA ASSESSORIA JURÍDICA 

        AO PROJETO DE LEI Nº 328/2011

Trata-se de projeto cuja iniciativa é privativa do Chefe do Executivo, a teor do art. 29 de nossa Lei Orgânica.

O que o projeto faz é incluir novas categorias no rol constante no artigo 3º da Lei 6.315/95, como tais,  dentistas, assistentes técnicos em higiene dental e assistentes de odontologia. Segundo a justificativa, como o Município não dispõe atualmente de uma equipe de saúde bucal, não tem como encaminhar os usuários ao Centro de Referência, correndo o risco de ter suspensos os repasses de incentivo do Ministério da Saúde, e, ainda, podendo perder o registro do Centro. 

A instituição dessa equipe constitui formulação de política geral, questão a cargo do Executivo e do Legislativo, cujos critérios a serem analisados são os da conveniência e oportunidade.

No entanto, importante se faz o registro de que a inclusão dessas novas categorias implica aumento de despesa de caráter continuado, o que faz incidir o disposto na Lei de Responsabilidade Fiscal, cujos artigos 16 e 17 exigem as seguintes medidas:

a) estimativa de impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva entrar em vigor e nos dois subseqüentes;

b) declaração do ordenador da despesa de que o aumento tem adequação orçamentária e financeira com a lei orçamentária anual e com o plano plurianual e com a lei de diretrizes orçamentárias;

c) demonstração da origem dos recursos para o custeio.

Verifica-se que o Executivo instruiu o projeto com documentos que visam preencher os requisitos da LRF. Entendemos que essa análise pode ser mais bem aprofundada pela Comissão de Finanças e Orçamento da Casa.

Portanto, nos aspectos jurídicos analisados, não vemos óbice à proposta.

Londrina,  30 de agosto de 2011.

Paulo Anchieta da Silva

   OAB 19.285 – PR.

PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 328/2011

VOTO DA COMISSÃO

Corroboramos o parecer técnico apresentado e manifestamo-nos favoravelmente à tramitação do presente projeto por esta Casa. 

SALA DAS SESSÕES, 30 de Agosto de 2011.

A COMISSÃO DE JUSTIÇA, LEGISLAÇÃO E REDAÇÃO:

Sebastião dos Metalúrgicos
Jairo Tamura
Ivo de Bassi

Presidente/Relator
Vice Presidente
Membro
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